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PARECER Nº 206/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 37/2013.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ari Friedenbach, que visa 
instituir o “Programa de Adoção de Escolas e Creches da Rede Municipal de Ensino” 
no Município de São Paulo.  
Segundo a propositura, o objetivo do programa é buscar a parceria da iniciativa 
privada e de todos os cidadãos paulistanos para colaborarem com a melhoria da 
educação.  
O projeto merece seguir em tramitação.  
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos.  
Ademais, consoante o disposto no artigo 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato (in Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, 
Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).  
Versa a propositura sobre serviços públicos, especificamente sobre o serviço de 
educação, matéria sobre a qual compete a esta Casa legislar, observando-se que a 
Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para 
apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, haja vista a 
edição da Emenda nº 28/06, que alterou a redação do inciso IV, do § 2º, do art. 
37.  
No mérito, o objetivo do projeto é melhorar a qualidade da educação municipal, 
razão pela qual a proposta encontra amparo na Constituição Federal e na Lei 
Orgânica Municipal.  
Com efeito, a Constituição Federal reza, em seu art. 206, VII, que a garantia do 
padrão de qualidade da educação é um dos princípios que devem nortear o ensino 
no País.  
O art. 201 da Lei Orgânica Municipal também prevê a obrigação de o Município 
zelar pela garantia de gratuidade e padrão da qualidade de ensino. Ademais, o art. 
229 da Lei Orgânica estabelece que “o Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que mantenham 
programas dedicados às crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência”.  
Pelo exposto, tendo em vista que a propositura preza pela proteção à criança e 
melhoria da educação, além de estimular programa dedicado à criança, somos pela 
LEGALIDADE.  
Em atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação 
de pelo menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação desse projeto.  
Para aprovação, é necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara (art. 40, § 3º, XII).  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
03/04/2013.  
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